
 
 

 

AgRg   no  AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.405.167 - RS  (2011/0094372-0)     

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL IPERGS 

ADVOGADO : GUSTAVO PETRY 

PROCURADOR : ANA CLARA BERWANGER BITTENCOURT E OUTRO(S)

AGRAVADO : IZABEL DO NASCIMENTO CARVALHO 

ADVOGADOS : JOICE RADDATZ E OUTRO(S)

 GEANCARLO LORETO LAUS E OUTRO(S)

 GELTON ALEX FREITAS ALVES E OUTRO(S)

 LUIZ ANDRÉ FREITAS BÁLSAMO E OUTRO(S)

 JESUS MELLEU DA FONTOURA E OUTRO(S)

 EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR 
PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. FALHA NO MECANISMO JUDICIÁRIO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME 
DE PROVAS E FATOS. SÚMULA 7/STJ. ENTENDIMENTO 
FIRMADO NO JULGAMENTO DO REsp 1.102.431/RJ, SOB O 
RITO DO ART. 543-C DO CPC.
1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação adequada 
e suficiente para dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação 
do art. 535 do CPC.
2. A jurisprudência dessa firmou entendimento no sentido de que a demora 
na citação por motivos inerentes aos mecanismos da Justiça não tem o 
condão de acarretar a prescrição, nos termos da Súmula 106 do STJ. 
Precedentes: AgRg no Ag 1378599/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Primeira Turma, DJe 02/02/2012; REsp 1220651/GO, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 29/04/2011; AgRg no Ag 
1295095/SP, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 
28/06/2012.
3. In casu, o Tribunal a quo afastou a ocorrência da prescrição da 
pretensão executória ao fundamento de ter havido falha exclusiva do 
serviço cartorário, porquanto não foram juntados aos autos os 
requerimentos da agravada postulando o desarquivamento dos autos.
4. O Superior Tribunal de Justiça, na sistemática do art. 543-C do CPC, 
quando do julgamento do REsp 1.102.431/RJ, consolidou o entendimento 
no sentido de que a verificação de responsabilidade pela demora na prática 
dos atos processuais implica indispensável reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, na estreita via do 
recurso especial, ante o disposto na Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima (Presidente) 
e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki. 
Brasília (DF), 13 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.405.167 - RS (2011/0094372-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL IPERGS 
PROCURADOR : GUSTAVO PETRY E OUTRO(S)
AGRAVADO : IZABEL DO NASCIMENTO CARVALHO 
ADVOGADO : JOICE RADDATZ E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul - 

IPERGS contra decisão, assim ementada (fl. 293):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
FALHA NO MECANISMO JUDICIÁRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS E FATOS. SÚMULA 7/STJ. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO JULGAMENTO DO REsp 1.102.431/RJ, SOB O 
RITO DO ART. 543-C DO CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO PROVIDO.

Em suas razões recursais, a parte agravante alega, em síntese, que: a) o Tribunal de origem 

não se manifestou sobre "o estabelecimento de marco inicial para a contagem do lapso prescricional, 

defendendo a autarquia estadual que o fluxo daquele prazo correria a partir do trânsito em julgado da 

sentença" (fl. 300); b) "não ocorreu nenhuma das situações previstas no art. 202 do Código Civil 

para que se suspendesse o prazo prescricional" (fl. 301); c) deve ser declarada a prescrição visto 

que "a execução foi ajuizada em período superior a cinco anos contados do trânsito em julgado da 

sentença" (fl. 305).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.405.167 - RS (2011/0094372-0)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. FALHA NO MECANISMO 
JUDICIÁRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS E FATOS. SÚMULA 7/STJ. ENTENDIMENTO 
FIRMADO NO JULGAMENTO DO REsp 1.102.431/RJ, SOB O RITO DO 
ART. 543-C DO CPC.
1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação adequada e suficiente 
para dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação do art. 535 do CPC.
2. A jurisprudência dessa firmou entendimento no sentido de que a demora na citação 
por motivos inerentes aos mecanismos da Justiça não tem o condão de acarretar a 
prescrição, nos termos da Súmula 106 do STJ. Precedentes: AgRg no Ag 1378599/SP, 
Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 02/02/2012; REsp 
1220651/GO, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 29/04/2011; AgRg 
no Ag 1295095/SP, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 28/06/2012.
3. In casu, o Tribunal a quo afastou a ocorrência da prescrição da pretensão 
executória ao fundamento de ter havido falha exclusiva do serviço cartorário, porquanto 
não foram juntados aos autos os requerimentos da agravada postulando o 
desarquivamento dos autos.
4. O Superior Tribunal de Justiça, na sistemática do art. 543-C do CPC, quando do 
julgamento do REsp 1.102.431/RJ, consolidou o entendimento no sentido de que a 
verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos processuais implica 
indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte 
Superior, na estreita via do recurso especial, ante o disposto na Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido.

 
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão 

agravada não merece reforma e mantém-se  por seus próprios fundamentos, in verbis (fls. 

294/295):

Inicialmente, deve ser rejeitada a alegada violação do art. 535 do CPC, uma vez 
que os arestos recorridos estão devidamente fundamentados. A jurisprudência desta 
Corte é uníssona no sentido de que o julgador não está adstrito a responder a todos 
os argumentos das partes, desde que fundamente sua decisão. 

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente: 
ICMS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. MANDADO DE 
SEGURANÇA. INVIABILIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS À CORTE A QUO. ART. 
535, II, DO CPC. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA.
I - Não há violação do artigo 535, II, do Código de Processo Civil, em 
razão da rejeição dos embargos declaratórios, quando as questões 
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relevantes ao deslinde da causa foram devidamente enfrentadas, 
restando expostas as razões de convencimento do órgão julgador. 
Hipótese na qual o aresto a quo externou a  inadmissibilidade de dilação 
probatória em autos de mandado de segurança, deixando, então, de 
adentrar às questões de mérito suscitadas pelo apelante.
II - Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1085018/SP, Rel. 
Ministro  Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 19/12/2008).

Confiram-se, ainda, os seguintes julgados: AgRg no REsp 915.891/MG, Rel. 
Ministro  Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 15/12/2008; REsp 698.208/RJ, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 8/9/2008; REsp 819.597/RJ, 
Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 3/11/2008; AgRg no REsp 
643.255/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
25/11/2008 e REsp 1029422/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
16/12/2008.

Quanto ao mérito, não merece conhecimento o recurso especial, tendo em 
vista que a Corte de origem, após ampla análise do conjunto fático probatório dos 
autos, concluiu que:

Analisando-se a tramitação da ação, constata-se que o transito em 
julgado ocorreu em 20/08/2001, tendo sido apresentada a inicial 
executiva em 18/10/2007. 
A demora, todavia, no presente caso concreto, ao contrário de vários 
outros em que reconheci a prescrição, não é atribuível à conduta 
exclusiva da embargada, tendo ocorrido falha no mecanismo Judiciário.

Houve pedido de desarquivamento em 16/05/2005 (fl. 195), o qual 
não chegou a ser analisado. Conforme se constata da movimentação 
processual constante do sistema informatizado, sequer foi levado ao 
conhecimento do magistrado que presidia o feito (fl. 210 que imprimi e 

anexei). À época, ainda não havia se esgotado o prazo prescricional. 
Foi necessária reiteração do requerimento. 
Assim, apesar da evidente falta de zelo da parte interessada, que deixou 
de tomar medidas imediatas para assegurar a análise de sua pretensão, 
não há como lhe imputar responsabilidade exclusiva pelo atraso, sendo 
patente e determinante a falha no serviço cartorário. 
 Tal peculiaridade afasta a configuração da prescrição da pretensão 
executiva no caso em exame, existindo legítimo óbice ao curso 
prescricional. (fl. 243)

Assim, tem-se que a revisão da conclusão a que chegou o Tribunal a quo 
sobre a questão demanda o reexame dos fatos e provas constantes dos autos, o que 
é vedado no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

No mesmo sentido, o seguinte precedente:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AFASTAMENTO DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. PEDIDOS DE DESARQUIVAMENTO 
NÃO JUNTADOS AOS AUTOS. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE 
AFIRMA TER HAVIDO FALHA CARTORÁRIA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. In casu, o Tribunal a quo afastou a ocorrência da prescrição da 
pretensão executória ao fundamento de ter havido falha exclusiva do 
serviço cartorário, porquanto não foram juntados aos autos os 
requerimentos da agravada postulando o desarquivamento dos autos.
2. O Superior Tribunal de Justiça, na sistemática do art. 543-C do CPC, 
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quando do julgamento do REsp 1.102.431/RJ, consolidou o 
entendimento no sentido de que a verificação de responsabilidade pela 
demora na prática dos atos processuais implica indispensável reexame 
de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, na 
estreita via do recurso especial, ante o disposto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 7.446/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
13/03/2012, DJe 16/03/2012).

A propósito, esta corte já se pronunciou, em caso análogo, julgado na forma 
do art. 543-C do CPC, onde se entendeu que "a verificação de responsabilidade pela 
demora na prática dos atos processuais implica indispensável reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, na estreita via do recurso 
especial, ante o disposto na Súmula 7/STJ." (REsp 1102431/RJ, Rel. Ministro LUIZ 
FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo de instrumento.

Cabe, ainda, considerar que a demora na citação por motivos inerentes aos mecanismos da 

Justiça não tem o condão de acarretar a prescrição, nos termos do art. 219, §2º, do CPC e Súmula 

106 do STJ, in verbis:

Art. 219. A citação válida torna prevento o juízo, induz litispendência e faz litigiosa a 
coisa; e, ainda quando ordenada por juiz incompetente, constitui em mora o devedor 
e interrompe a prescrição
§ 2o Incumbe à parte promover a citação do réu nos 10 (dez) dias subseqüentes ao 

despacho que a ordenar, não ficando prejudicada pela demora imputável 

exclusivamente ao serviço judiciário.
(grifo nosso).

Súmula 106 - "Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercicio, a demora na 
citação, por motivos inerentes ao mecanismo da justiça, não justifica o acolhimento 
da arguição de prescrição ou decadencia".

Nesse mesmo sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO RESCISÓRIA. DECADÊNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. AJUDANTE DE DESPACHANTE ADUANEIRO. ATIVIDADE DE 
NATUREZA PRIVADA. REINTEGRAÇÃO. ATRASADOS. INEXISTÊNCIA. 
OFENSA À COISA JULGADA RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
MANUTENÇÃO.  AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, 

por motivos inerentes ao mecanismo da justiça, não justifica o acolhimento da 

arguição de prescrição ou decadência" (Súmula 106/STJ).
[...]
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1378599/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 15/12/2011, DJe 02/02/2012, grifo nosso)
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SUBSTITUIÇÃO DO RELATOR. 
POSSIBILIDADE. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA DE 
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DESÍDIA DO CREDOR. MOROSIDADE DA JUSTIÇA. SÚMULA 106/STJ. 
MODIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. 283/STF. JULGAMENTO ANTECIPADO. PROVAS SUFICIENTES. 
SÚMULA 7/STJ. SUCESSÃO TRIBUTÁRIA. ART. 133 DO CTN. EXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA E DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
SÚMULAS 5/STJ E 7/STJ. RESPONSABILIDADE. PRINCIPAL E MULTA. 
SÚMULA 83/STJ.
[...]

2. O Tribunal de origem afastou a ocorrência da prescrição, visto que não 

ocorrera desídia ou omissão da exequente, e que a falha da citação se deu por 

mecanismo do Poder Judiciário, atraindo a aplicação da Súmula 106 do STJ.

3. Nesse caso, noticiando o Tribunal de origem tratar-se de hipótese 

excepcional, em que a demora na citação não se deu por culpa do exequente, é 

vedado ao STJ incursionar no exame de matéria fático-probatória, em face do 

enunciado da Súmula 7/STJ, prevalecendo o entendimento da Corte regional, 

que afastou a prescrição.
[...]
Recurso especial não conhecido.
(REsp 1220651/GO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 05/04/2011, DJe 29/04/2011, grifo nosso)
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 

EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. DEMORA NA 

CITAÇÃO. CULPA EXCLUSIVA DO MECANISMO JUDICIÁRIO 

RECONHECIDA NO ACÓRDÃO RECORRIDO. VERBETE N. 106 DA 

SÚMULA DO STJ. APLICAÇÃO. REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
(AgRg no Ag 1295095/SP, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 19/06/2012, DJe 28/06/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0094372-0 Ag     1.405.167 / RS

Números Origem:  10702617320  70032331217  70036674729  70037951720

EM MESA JULGADO: 13/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IPERGS

PROCURADOR : ANA CLARA BERWANGER BITTENCOURT E OUTRO(S)
AGRAVADO : IZABEL DO NASCIMENTO CARVALHO
ADVOGADO : JOICE RADDATZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IPERGS

PROCURADOR : GUSTAVO PETRY E OUTRO(S)
AGRAVADO : IZABEL DO NASCIMENTO CARVALHO
ADVOGADO : JOICE RADDATZ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão Nunes 
Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki.
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